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Questão 1
Correto

Atingiu 2,00 de
2,00

Sobre a Anulação dos Atos previstos no CPPM, assinale a(s) alternativa(s) Verdadeira(s)

Escolha uma ou mais:
a. Preclusão Lógica é quando houver incompatibilidade com um ato anteriormente praticado.



b. Preclusão é a perda do direito de manifestar-se no processo, isto é, a perda da capacidade de
praticar os atos processuais por não tê-los feito na oportunidade devida ou na forma prevista.



c. Preclusão Consumativa é quando o direito à prática daquele ato já houver sido exercido
anteriormente.



d. Preclusão é a perda de uma faculdade processual, isto é, no tocante à prática de determinado
ato processual.



e. Preclusão Temporal é a preclusão que pode se dar quando o ato não for praticado dentro do
prazo estipulado.



Sua resposta está correta.

As respostas corretas são:
Preclusão é a perda do direito de manifestar-se no processo, isto é, a perda da capacidade de praticar os
atos processuais por não tê-los feito na oportunidade devida ou na forma prevista.,

Preclusão é a perda de uma faculdade processual, isto é, no tocante à prática de determinado ato
processual.,

Preclusão Temporal é a preclusão que pode se dar quando o ato não for praticado dentro do prazo
estipulado.,

Preclusão Lógica é quando houver incompatibilidade com um ato anteriormente praticado.,

Preclusão Consumativa é quando o direito à prática daquele ato já houver sido exercido anteriormente.
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Questão 2
Correto

Atingiu 2,00 de
2,00

Sobre a Juntada de Provas no FATD, assinale a(s) alternativa(s) Verdadeira(s)

Escolha uma ou mais:
a. Muitas vezes quando da juntada de documentos, por iniciativa do próprio encarregado, não se faz necessária a

abertura de novo prazo, quando esta juntada ocorrer após as razões de defesa.

b. Como medida saneadora no FATD, deverá o encarregado possibilitar à defesa oportunidade
para se manifestar sobre a juntada de documento ocorrida após a apresentação da Razão Final
de Defesa, fazendo para tal constar no Registro dos Fatos Incidentais.



c. A ausência da abertura de prazo à defesa, quando da juntada de documentos após a razão final
de defesa, é causa de nulidade relativa.



d. Caso o SJD da Unidade constate a ausência de abertura do prazo na juntada de documentos depois das razões finais,

deverá anular o FATD integralmente em razão da nulidade que cerceou a defesa e em homenagem ao princípio do

contraditório.

Sua resposta está correta.

As respostas corretas são:
A ausência da abertura de prazo à defesa, quando da juntada de documentos após a razão final de defesa,
é causa de nulidade relativa.,

Como medida saneadora no FATD, deverá o encarregado possibilitar à defesa oportunidade para se
manifestar sobre a juntada de documento ocorrida após a apresentação da Razão Final de Defesa, fazendo
para tal constar no Registro dos Fatos Incidentais.





Questão 3
Correto

Atingiu 2,00 de
2,00

 

Sobre a Nulidade Absoluta e Relativa, assinale a(s) alternativa(s) VERDADEIRA(s):

 

 

Escolha uma ou mais:
a. São considerados atos nulos os atos que a lei assim declare e os atos em que é racionalmente impossível a

convalidação, pois, se o mesmo conteúdo fosse novamente produzido, seria reproduzida a invalidade anterior.

Exemplo: os atos de conteúdo (objeto) ilícito; os praticados com desvio de poder; os praticados com falta de

motivo vinculado; os praticados com falta de causa.



b. Na nulidade é relativa o ato não pode ser refeito e haverá nulidade absoluta quando o ato puder ser convalidado.

c.  

Na Nulidade Relativa em relação ao sujeito, se o ato é praticado por uma autoridade
incompetente, é perfeitamente possível que a autoridade competente venha a convalidar o ato.
E na hipótese de vício formal, este pode ser corrigido de modo eficaz.

 



d.  

Na Nulidade Relativa o vício pode ser relativo à competência e à forma. Na Nulidade Absoluta,
os outros elementos (finalidade, motivo e objeto), se estiverem viciados, geram nulidade
absoluta e não permitem a convalidação do ato.

 

 



Sua resposta está correta.

As respostas corretas são:
Na Nulidade Relativa o vício pode ser relativo à competência e à forma. Na Nulidade Absoluta, os outros
elementos (finalidade, motivo e objeto), se estiverem viciados, geram nulidade absoluta e não permitem a
convalidação do ato.,

Na Nulidade Relativa em relação ao sujeito, se o ato é praticado por uma autoridade incompetente, é
perfeitamente possível que a autoridade competente venha a convalidar o ato. E na hipótese de vício
formal, este pode ser corrigido de modo eficaz., São considerados atos nulos os atos que a lei assim declare e os atos

em que é racionalmente impossível a convalidação, pois, se o mesmo conteúdo fosse novamente produzido, seria reproduzida

a invalidade anterior. Exemplo: os atos de conteúdo (objeto) ilícito; os praticados com desvio de poder; os praticados com falta

de motivo vinculado; os praticados com falta de causa.
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Questão 4
Correto

Atingiu 2,00 de
2,00

 

Sobre o Relato do Fato e Decisões Interlocutórias, assinale a(s) alternativa(s) Verdadeira(s)

 

 

Escolha uma ou mais:
a.  

Quando ficar evidente um relato do fato genérico, sem a clara delimitação de conduta, o
processo administrativo deve ser anulado a partir do Relato do Fato Imputado, retornando para
o encarregado instruir novamente todo o FATD.

 

 



b.  

Eventual deferimento ou não de testemunhas deverá estar fundamentado. É admissível o
indeferimento de pedido de oitiva de provas testemunhais, quando se constatar número
exorbitante de testemunhas e que o objeto buscado com os depoimentos diz respeito
meramente ao perfil profissional subjetivo do militar estadual (testemunhas abonatórias).

 

 



c. Em muitos FATD instruídos, os encarregados denegam a oitiva de testemunhas, produção de provas e requerimentos

de documentos, sem, no entanto, fundamentar tal decisão, o que é absolutamente normal, tendo em vista que os

atos da Administração Pública prevalecem aos direitos e garantias fundamentais do Acusado.

d.  

O relato do fato genérico ocorre quando fica evidente uma insuficiente delimitação da conduta
do militar estadual, sendo considerado inepto por dificultar sua defesa.

 

 



e.  

Um dos objetivos da Decisão Interlocutória é resolver as questões de direito suscitadas pela
defesa, deferindo ou não a produção de provas, inquirições de testemunhas e outros pedidos
da defesa de forma fundamentada.

 

 



Sua resposta está correta.

As respostas corretas são:
O relato do fato genérico ocorre quando fica evidente uma insuficiente delimitação da conduta do militar
estadual, sendo considerado inepto por dificultar sua defesa.,

Quando ficar evidente um relato do fato genérico, sem a clara delimitação de conduta, o processo
administrativo deve ser anulado a partir do Relato do Fato Imputado, retornando para o encarregado
instruir novamente todo o FATD.,

Um dos objetivos da Decisão Interlocutória é resolver as questões de direito suscitadas pela defesa,
deferindo ou não a produção de provas, inquirições de testemunhas e outros pedidos da defesa de forma
fundamentada.,

Eventual deferimento ou não de testemunhas deverá estar fundamentado. É admissível o indeferimento de
pedido de oitiva de provas testemunhais, quando se constatar número exorbitante de testemunhas e que
o objeto buscado com os depoimentos diz respeito meramente ao perfil profissional subjetivo do militar
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Questão 5
Correto

Atingiu 2,00 de
2,00

estadual (testemunhas abonatórias).

 

Sobre as principais situações identificadas como sendo aquelas que produzem nulidade em um
FATD, assinale a(s) alternativa(s) Verdadeira(s)

 

 

Escolha uma ou mais:
a. Com base no discutido sobre a Competência Disciplinar, o comandante de determinada Unidade

pode determinar a instauração e decidir o FATD no qual ocupa a posição de ofendido.

b. É possível dizer que o Relato do Fato Imputado é uma das principais peças do FATD, posto que
quando redigido de maneira genérica ou incompleta fatalmente irá comprometer a produção
de provas.

 



c.  

O desvio de procedimento é a utilização de um procedimento inadequado para obtenção de
um resultado que deveria ser realizado por outras vias.

 

 



d.  

As oitivas de testemunhas devem ser feitas de maneira criteriosa e o Encarregado deve se
esforçar para colocar no papel aquilo que foi dito, nos termos utilizados pela pessoa ouvida. O
ato de simplesmente "copiar e colar" os testemunhos, que ficam com redação igual, é um fato
de descrédito na apuração disciplinar.

 



Sua resposta está correta.

As respostas corretas são: É possível dizer que o Relato do Fato Imputado é uma das principais peças do
FATD, posto que quando redigido de maneira genérica ou incompleta fatalmente irá comprometer a
produção de provas.,
As oitivas de testemunhas devem ser feitas de maneira criteriosa e o Encarregado deve se esforçar para
colocar no papel aquilo que foi dito, nos termos utilizados pela pessoa ouvida. O ato de simplesmente
"copiar e colar" os testemunhos, que ficam com redação igual, é um fato de descrédito na apuração
disciplinar.,
O desvio de procedimento é a utilização de um procedimento inadequado para obtenção de um resultado
que deveria ser realizado por outras vias.

◄ Aula 3 - Nulidades no FATD - Parte 1 Seguir para... Material Complementar ►
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